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PREGÃO ELETRÔNICO N.º PE040/2024

(Processo Administrativo n.º 292/2024)


Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Araci - Bahia, por meio de seu setor de licitações, sediado à Rua José Tibúrcio, n.º 727, Centro, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento (menor preço por lote), nos termos da Lei Federal n.º 14.133, de 01 de abril de 2021, do Decreto Federal n.º 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal n.º 11.462 de 31 de março de 2023, do Decreto Municipal n.º 0762, de 28 de julho de 2022,  da Instrução Normativa SLTI/MP  n.º 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP n.º 03, de 26 de abril, de 2018, da Instrução Normativa SEGES/ME n.º 73, de 30 de setembro de 2022, da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n.º 8.538, de 06 de outubro de 2015, e, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, e, as exigências estabelecidas neste Edital.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:00 horas do dia 25/10/2024 às 08:00 do dia 07/11/2024.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:00 às 10:00 horas do dia 07/11/2024.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 08:30 horas do dia 08/11/2024.
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).
LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bll.org.br

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a eventual contratação de empresa do ramo pertinente para fornecimento de materiais de construção e correlatos, visando atender as demandas da Prefeitura Municipal, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital com as características descritas abaixo:
1.2. A licitação será em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência.
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
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2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.
3. DO CREDENCIAMENTO

3.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 
                                                                   
3.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões.

3.3 É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

3.4 Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal.

3.5 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 

3.6 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

          a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO 04);

          b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO 04);
 
          c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante. “A empresa participante do certame não deve ser identificada”. Decreto 5.450/05 art. 24 parágrafo 5º;

O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, anexo 04.

3.7 	A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no Anexo 09 para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas na legislação.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES:

4.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato previsto no item 4.6 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.
 
4.3 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

4.4 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.
                                                                                          
4.5 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil.

4.6 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.7 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

PARTICIPAÇÃO:

4.8 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 
	
4.9 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

4.10 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.11 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação.

4.12 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n.º 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n.º 123, de 2006.

Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.12.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

4.12.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.12.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.12.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei n.º 14.133, de 1993;

4.12.5  que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;

4.12.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n.º 746/2014-TCU-Plenário).

4.13 	Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br.

1. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

2.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

2.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

2.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC n.º 123, de 2006.

2.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
 
2.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

2.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

2.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

2.8. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

2.8.1. Valor;
2.8.2. Marca;

2.9. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

2.10. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

2.11. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

2.12. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (Sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

2.13. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência.

2.14. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

2.14.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato.
3. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1 Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

7.1.1. A disputa poderá ocorrer de forma simultânea dos lotes, devendo ser informado pelo pregoeiro via chat de mensagem antes do horário previsto de início da disputa de lances.

7.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos estabelecidas no edital.

7.3 O sistema eletrônico rejeitará automaticamente os lances em valores superiores aos anteriormente apresentados pelo mesmo licitante.

7.3.1. Não serão registrados, para o mesmo item, 02 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

7.3.2. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a cinco (05) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 05 (cinco) segundos.

7.4 Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e fechados.

7.5 A etapa de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos e, após isso, será aberto o tempo aleatório.
7.6 Encerrado o prazo previsto descrito no item 5.5, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.

7.7 Encerrado o prazo de que trata o item 5.6, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.8 Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item 5.7, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo.

7.9 Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 5.5 – 5.6 e 5.7, o sistema ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade.

7.10 Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos 5.9, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11 Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no item 5.7.

7.12 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

7.13 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira oferta quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

7.13.1. Serão desclassificadas as propostas que consignem preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.

7.13.2. A(s) empresa(s) que ofertar(em) valores inferiores de 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela administração, deverá(ão) apresentar junto com sua(s) proposta(s) realinhada(s), planilha com a composição de custos relativos ao(s) ítem(ns) ofertado(s), conforme disposto na IN SEGES/ME N.º 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022.

7.14 Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda todas as condições deste Edital e seu preço seja compatível com o valor estimado para a contratação e dentro da realidade do mercado.

7.15 O PREGOEIRO anunciará, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após a negociação e decisão acerca da aceitação do lance de menor valor, a proposta que, em consonância com as especificações contidas neste edital, apresentou o menor preço.

7.16 Em caso de empate, real ou ficto, será assegurada, nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei complementar n.º 123/06, a preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias do regime diferenciado e favorecido, nos termos que se seguem:

7.16.1 Entendem-se por empate ficto as situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, e empate real as que sejam iguais.

7.16.2 Em qualquer das hipóteses de empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela de menor valor, exequível, considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

7.16.3. Nesta hipótese, o direito a ofertar proposta de preço inferior deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

7.16.4 Se a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada não exercer o direito, ou se sua oferta não for aceita, ou se for inabilitada, será concedido idêntico direito à microempresa ou empresa de pequeno porte subsequente em situação de empate, se houver, na ordem classificatória, até a apuração de uma proposta que atenda às condições estabelecidas neste edital.

7.16.5 No caso de as microempresas e empresas de pequeno porte apresentarem preços iguais, será considerado como melhor classificado, aquela que registrou seu preço primeiro no sistema.

7.16.6 O disposto neste item 5.13 somente se aplica quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

7.16.7 Ocorrendo empate de propostas formuladas por licitantes que não detenham a condição de microempresa ou de empresa de pequeno porte, será observado o disposto na Lei, procedendo-se, sucessivamente a convocação na respectiva ordem de classificação dos licitantes, vedado qualquer outro critério.

7.16.7.1 Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das propostas pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.

7.16.7.2 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.17 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

7.18 O PREGOEIRO poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

7.18.1 – O prazo de resposta da contraproposta é de até 02 (duas) horas, devendo a empresas acompanhar diariamente o chat de mensagem, sobe pena de desclassificação, quando o preço ofertado não for aceito pelo Pregoeiro.

7.19 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

7.20 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.21 Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n.º 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
4. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

4.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.
 
4.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n.º 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 

4.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n.º 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

4.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

4.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

4.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
4.6. [bookmark: _GoBack]O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

4.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
 
4.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta;

4.8. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com posterior encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado nacional.

4.9. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

4.9.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.

4.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

4.11. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

4.12. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

4.12.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

4.12.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

4.13. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n.º 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
4.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

5. DA HABILITAÇÃO
  
5. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

5.0.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)

5.0.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

5.0.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

5.0.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

5.0.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

5.0.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

5.0.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos, 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

9.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

5.2.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

5.3. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

5.4. Habilitação jurídica:
 
5.4.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
5.4.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

5.4.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

5.4.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

5.4.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

5.4.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n.º 5.764, de 1971;

5.4.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n.º 7.775, de 2012.

5.4.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n.º 971, de 2009 (artigos 17 a 19 e 165).

5.4.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

5.4.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

5.5. Regularidade fiscal e trabalhista:

5.5.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

5.5.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n.º 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
5.5.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

5.5.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

5.5.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

5.5.6.  prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

5.5.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

5.5.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

5.5.9. A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015.

5.6. Qualificação Econômico-Financeira:

5.6.1. certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

5.6.2. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, conforme art. 69, I da lei federal 14.133/2021;

5.6.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto n.º 8.538, de 2015);

5.6.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

5.6.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.
5.6.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

5.6.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:


	LG =
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

	
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante



	SG =
	Ativo Total

	
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante



	LC =
	Ativo Circulante

	
	Passivo Circulante



5.6.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

5.6.5. As Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), ainda que sejam enquadradas no SIMPLES, deverão apresentar Balanço Patrimonial referente ao último exercício social exigíveis, assinado por Contador ou Técnico em Ciências Contábeis, legalmente habilitados, constando nome completo e registro profissional, ficando dispensadas de apresentar os Termos de Abertura e de Encerramento.
– O MEI (Micro Empreendedor Individual) para fins da habilitação econômico-financeira deverá apresentar a Declaração Anual Simplificada para o Microempreendedor Individual (DASN-SIMEI) ou sua substituta, a Declaração Única do MEI (DUMEI). Caso o MEI tenha sido constituído no mesmo exercício do lançamento da licitação, deverá apresentar os relatórios mensais de receita bruta, assinados pelo próprio Micro Empreendedor.

– As sociedades constituídas há menos de 12 (doze) meses, no exercício social em curso, deverão apresentar o Balanço de Abertura.

- Os documentos referidos item 9.8.1 limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

- As empresas optantes do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-SPEED, submetida ao IND DNRC 107/08, deverão apresentar:

Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPEED contábil);
Recibo de Entrega do Livro Digital (impresso do arquivo SPEED contábil);
Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPEED contábil);

5.6.6. Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPEED contábil);

5.7. Qualificação Técnica:

5.7.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento em características compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado.

5.7.2.  Tratando-se de licitantes reunidos em consórcio, serão observadas as seguintes exigências:

5.7.3. comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelas empresas que dele participarão, com indicação da empresa-líder, que deverá possuir amplos poderes para representar os consorciadas no procedimento licitatório e no instrumento contratual, receber e dar quitação, responder administrativa e judicialmente, inclusive receber notificação, intimação e citação;

5.7.4. apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa consorciada;

5.7.5. comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos de cada consorciado, na forma estabelecida neste edital;

5.7.6. demonstração, pelo consórcio, pelo somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação, do atendimento aos índices contábeis definidos neste edital [, com o acréscimo de .....%], para fins de qualificação econômico-financeira, na proporção da respectiva participação;
5.7.6.1. Quando se tratar de consórcio composto em sua totalidade por micro e pequenas empresas, não será necessário cumprir esse acréscimo percentual na qualificação econômico-financeira; 

5.7.7. responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas fases de licitação e durante a vigência do contrato;

5.7.8. obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por empresas brasileiras e estrangeiras;

5.7.9. constituição e registro do consórcio antes da celebração do contrato; e
5.7.10. proibição de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente.

5.8. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.º 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

5.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

5.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

5.11. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
 
5.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

5.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

5.14. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n.º 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

5.15. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

5.15.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.
5.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

5.17. Apresentar as declarações constantes no item 24.12: Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: itens VI a XI.

6. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

6.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

6.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

6.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

6.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

6.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

6.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12º da Lei n.º 14.133/21).

6.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

6.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

6.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

6.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

7. DOS RECURSOS

7.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo quinze minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
7.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

7.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

7.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

7.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

7.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

7.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

8. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

8.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

8.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

8.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

8.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
8.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou, e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

9. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
 
9.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

9.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

10. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
11.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 02 (dois) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
 
11.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.

11.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

11.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência;

DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

11.5. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

11.6. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

11.6.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
11.6.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

11.7. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

11.7.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições no art. 95 da Lei n.º 14.133, de 2021;

11.7.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

11.8. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei n.º 14.133/21, e, reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.9. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, prorrogável conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.
 
11.10. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n.º 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei n.º 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

11.10.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

11.10.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

11.11. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
11.12. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

13 
14 
15 
16 
11.13. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

11. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

11. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.
 
DO PAGAMENTO
	
	


11. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

11. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o licitante/adjudicatário que: 
21.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;
[bookmark: art155ii]21.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
[bookmark: art155iii]21.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;
[bookmark: art155iv]21.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
[bookmark: art155v]21.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
[bookmark: art155vi]21.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
[bookmark: art155vii]21.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
[bookmark: art155viii]21.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
[bookmark: art155ix]21.1.9 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
[bookmark: art155x]21.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
[bookmark: art155xi]21.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
[bookmark: art155xii]21.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

11. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

20. Advertência;

20. Multa;

20. Impedimento de licitar e contratar;

20. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;

11. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

11. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

11. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei n.º 14.133, de 1993, e subsidiariamente na Lei n.º 9.784, de 1999.

11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

11. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

11. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado.

11. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.

11. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n.° 7.892/213.

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

11. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

11. A impugnação deverá ser realizada por intermédio do sistema eletrônico bll.compras.com.

11. Caberá a assessoria jurídica, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação, e, o resultado será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

11. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

11. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

11. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

11. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

41. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

11. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

11. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 
11. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

11. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

11. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico WWW.BLL.ORG.BR, nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

54.  ANEXO I - Termo de Referência;
54. ANEXO II – Exigências para Habilitação;
54.  ANEXO III – Modelo de proposta;
54. ANEXO IV – Termo de Adesão – BLL
54. ANEXO V – Custo pela utilização do sistema;
54. ANEXO VI – Declaração Inidoneidade
54. ANEXO VII – Declaração Habilitação
54. ANEXO VIII – Declaração menor de idade;
54. ANEXO IX – Declaração ME/EPP
54. ANEXO X – Declaração Responsabilidade
54. ANEXO XI – Declaração Vínculo
54. ANEXO XII – Minuta do Contrato
54. ANEXO XIII – Minuta da Ata de Registro de Preços





Araci-Bahia, 02 de agosto de 2024




MARIA BETIVÂNIA LIMA DA SILVA 
Prefeita



ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
1 – OBJETO
Contratação de empresa para fornecimento de materiais de construção e correlatos, atendendo as demandas das Secretarias do Município.

2 - DA JUSTIFICATIVA 
A contratação de uma empresa especializada no fornecimento de materiais de construção e correlatos é essencial para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Araci. Abaixo, são apresentados cinco tópicos que destacam a importância dessa contratação sob a perspectiva do interesse público:
Aspectos Relevantes a serem considerados
Apoio às Obras Públicas e Manutenções:
A disponibilidade de materiais de construção de qualidade é crucial para a execução e manutenção das obras públicas. Essa contratação permitirá que a Prefeitura realize reparos, reformas e novas construções de maneira eficiente, garantindo a infraestrutura adequada para a população, como escolas, hospitais, praças e vias públicas.
Garantia da Qualidade e Durabilidade das Construções:
Fornecedores especializados em materiais de construção podem garantir a qualidade e a durabilidade dos materiais fornecidos. Isso é vital para assegurar que as obras públicas sejam seguras, resistentes e atendam às normas técnicas e regulamentações vigentes, prevenindo problemas futuros e gastos desnecessários com manutenção.
Eficiência na Logística e Planejamento:
A parceria com uma empresa especializada possibilita uma gestão mais eficiente da logística e do planejamento das obras. O fornecimento contínuo e programado de materiais evita interrupções nos projetos e permite que as obras sejam concluídas dentro dos prazos estipulados, beneficiando diretamente a população com a rápida disponibilidade das melhorias planejadas.
Redução de Custos e Melhor Aproveitamento de Recursos:
A aquisição de materiais de construção por meio de uma empresa especializada pode resultar em melhores condições comerciais, como preços competitivos e condições de pagamento favoráveis. Além disso, a compra em maior escala pode reduzir custos, possibilitando um melhor aproveitamento dos recursos públicos e permitindo que mais projetos sejam executados com o mesmo orçamento.
Sustentabilidade e Responsabilidade Ambiental:
Empresas especializadas em materiais de construção muitas vezes oferecem opções sustentáveis e ecologicamente responsáveis. A contratação de fornecedores que priorizam práticas sustentáveis contribui para a redução do impacto ambiental das obras públicas e promove a adoção de tecnologias e materiais que preservam os recursos naturais, alinhando-se com as políticas de responsabilidade ambiental da administração pública.
Esses pontos destacam a importância da contratação de uma empresa especializada no fornecimento de materiais de construção e correlatos para a Prefeitura Municipal de Araci, visando garantir a qualidade, a eficiência e a sustentabilidade das obras e serviços públicos prestados à população.
3 – ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

LOTE I – MATERIAL CONTRUÇÃO CIVIL

	ITEM
	QTD.
	UN.
	DESCRIÇAO

	1
	40000
	Un
	Bloco cerâmica 19x19 08 furos

	2
	500
	Ba
	Vergalhão ca50 5/16” com 6mts

	3
	500
	Ba
	Vergalhão ca50 1/2” com 12mts

	4
	500
	Ba
	Vergalhão ca50 1/4” com 12mts

	5
	500
	Ba
	Vergalhão ca50 3/8”  com 12mts

	6
	5000
	Sc
	Cimento 50kg

	7
	100
	Mt³
	Areia lavada

	8
	100
	Un
	Carrinho construtor pneu câmara

	9
	100
	Un
	Pá de bico s/ cabo

	10
	100
	Un
	Pá quadrada s/ cabo

	11
	5
	Un
	Serra mármore 220v

	12
	50
	Un
	Enxadão largo 2,5 líbras

	13
	50
	Un
	Enxada batida 2,5 líbras

	14
	50
	Un
	Cavadeira reta 10” s/ cabo

	15
	10
	Un
	Enxadão estreito 2,5 líbras

	16
	40
	Un
	Picareta alvião s/ cabo

	17
	50
	Un
	Marreta c/ cabo 02Kg

	18
	50
	Un
	Marreta c/ cabo 10kg

	19
	50
	Un
	Marreta c/ cabo 05kg

	20
	100
	Un
	Colher pedreiro 09”

	21
	20
	Un
	Talhadeira de aço 3/4” x 35cm

	22
	20
	Un
	Talhadeira de aço 5/8” x 10cm

	23
	20
	Un
	Talhadeira de aço 3/8” x 35cm

	24
	10
	Un
	Régua de alumínio 03mts.

	25
	500
	Mts
	Mangueira preta 1”

	26
	800
	Mts
	Mangueira preta 3/4”

	27
	500
	Mts
	Mangueira cristal 1” x 2,5mm

	28
	500
	Mts
	Mangueira cristal 3/4” x 2,5mm

	29
	100
	Mt³
	Pó de Brita

	30
	300
	Mt³
	Brita 3/16”

	31
	400
	Mt³
	Brita 3/4”

	32
	100
	Un
	Arco de serra regulável

	33
	2000
	Mts
	Meio fio de cimento

	34
	700
	M²
	Piso cerâmico classe A-IV 62x62

	35
	100
	Mt²
	Granito em cores diversas

	36
	350
	Mt²
	Laje prémoldada

	37
	20
	Un
	Prumo metal amarelo centro 500g

	38
	20
	Un
	Linha de nylon seco com 100m

	39
	20
	Un
	Linha de nylon seda com 100m

	40
	10
	Un
	Nível madeira 12”

	41
	10
	Un
	Desempenadeira de aço lisa 12x25,5

	42
	10
	Un
	Ponteiro de aço 1/2”x 35cm

	43
	6
	Un
	Ponteiro de aço 3/4” x 35cm

	44
	500
	Mt
	Mangueira cristal 1/4” x 1,0mm

	45
	500
	Un
	Manilha de cimento 0,60 com Ferro

	46
	2
	Un
	Lona carreteiro 8x4

	47
	10
	Rl
	Lona preta 6x100

	48
	20
	Rl
	Tela Galinheiro Hexanet 2X18 1,80X50m

	49
	20
	Rl
	Tela Galinheiro Hexanet 2X22 1,80X50m

	50
	50
	Un
	Bota de borracha 7 léguas, tamanho 37 a 44.

	51
	200
	Un
	Óculos de proteção transparente

	52
	100
	Par
	Luva verde forrada longa

	53
	100
	Par
	Luva de raspa cano longo

	54
	30
	Un
	Facão s/ bainha 20”.

	55
	50
	Un
	Roda c/ pneu câmara carrinho construtor

	56
	100
	Un
	Cabo de madeira p/ pá

	57
	100
	Un
	Cabo demadeira p/ picareta

	58
	500
	Un
	Mascara de proteção respiratória

	59
	100
	Un
	Cabo de madeira p/ enxada

	60
	20
	Un
	Cabo de madeira p/ cavador

	61
	100
	kg
	Arame recozido bwg 18

	62
	50
	kg
	Arame galvanizado bwg 18

	63
	25
	Rl
	Arame farpado 500m

	64
	75
	kg
	Grampo cerca galvanizado 1x9

	65
	50
	Mt²
	Piso branco clase A 46x46

	66
	700
	Mt²
	Cerâmica classe A-V 62X62

	67
	500
	Sc
	Argamassa 20kg

	68
	500
	Sc
	Rejunte preto 1kg

	69
	200
	Un
	Tubo elet. galvanizado 03m 3/4”

	70
	100
	Un
	Tubo elet. galvanizado 03m 1”

	71
	100
	Un
	Tubo elet. galvanizado 03m 2”

	72
	50
	Un
	Tubo elet. galvanizado 03m 3” 76,2x2mm

	73
	20
	Un
	Peneira p/ arroz

	74
	10
	Un
	Motosserra 40,0cc 2 Tempos Gasolina

	75
	20
	Un
	Peneira p/ feijão

	76
	10
	Un
	Chave p/ virar ferro 1/2”

	77
	10
	M³
	Brita 1”

	78
	10
	Rl
	Tela de Sombreamento 70% Bloqueio Preto 1,50x50mts

	79
	200
	Mt
	Tela de arame fio 24 0,80cm viveiro

	80
	10
	Un
	Tubo galvanizado 06m 4” 101,6x2mm

	81
	20
	Un
	Lima p/ serrote 4”

	82
	30
	Un
	Trena 05m

	83
	30
	Un
	Trena 30m

	84
	30
	Un
	Trena 50m

	85
	40
	Un
	Ancinho c/ cabo

	86
	200
	Un
	Sacho tipo coração com cabo de madeira 60cm

	87
	10
	Un
	Alavanca de aço 1,80x1”

	88
	2
	Un
	Pé de cabra liso 3/4”x0,50m

	89
	4
	Un
	Cavador de Ferro 1,50m

	90
	20
	Un
	Cavadeira articulada c/ cabo 1,10mt

	91
	15
	Un
	Turques de armador 14”

	92
	100
	Un
	Vassourão reforçado c/ cabo roliço para gari

	93
	50
	Un
	Lápis p/ marceneiro

	94
	10
	Un
	Marreta com cabo 1kg

	95
	30
	Un
	Janela de almofada 1,10x0,80

	96
	20
	Un
	Chave de fenda 3/8”x10”

	97
	20
	Um
	Chave de fenda 5/16”x6”

	98
	20
	Un
	Cola branca 1kg

	99
	300
	Mt
	Forro pvc 200mm

	100
	10
	Un
	Cadeado 50mm

	101
	50
	Un
	Cadeado 40mm

	102
	50
	Un
	Cadeado 30mm

	103
	15
	Un
	Cadeado 20mm

	104
	60
	Kg
	Corrente galvanizada 8mm

	105
	100
	Un
	Fechadura comum

	106
	1
	Un
	Plaina elétrica

	107
	200
	Mt
	Peça de madeira 12x7

	108
	200
	Mt
	Peça de madeira 15x7

	109
	200
	Mt
	Peça de madeira 20x7

	110
	200
	Mt
	Barrote de madeira 7x7

	111
	500
	Mt
	Ripão de madeira 3/5

	112
	1500
	Mt
	Ripa de madeira

	113
	120
	Un
	Aduela madeira p/ porta

	114
	30
	Un
	Portas de canela 2,10x0,60

	115
	30
	Un
	Portas de canela 2,10x0,80

	116
	30
	Un
	Portas de almofada 2,10x0,60

	117
	30
	Un
	Portas de almofada 2,10x0,80

	118
	100
	Un
	Dobradiça fg 3,1/2” cartela c/ 03

	119
	50
	Un
	Fechadura de embutir móvel

	120
	100
	Un
	Ferrolhochato 450x4

	121
	20
	Un
	Fechadura sobrepor portão

	122
	175
	kg
	Prego 2,1/2x10

	123
	100
	kg
	Prego 3x9

	124
	125
	kg
	Prego 1,1/4x13

	125
	200
	Un
	Telhas tropical 1,83x1,10m

	126
	500
	Un
	Telhas vogatex 2,44x0,50m

	127
	30000
	Un
	Telha cerâmica colonial

	128
	100
	Un
	Compensado resinado 10mm

	129
	50
	Un
	Eucatex liso marron 2,44x1,22x2,5mm

	130
	20
	Un
	Martelo unha polido 27mm

	131
	50
	Un
	Broca wídea p/ concreto 04 a 12mm

	132
	100
	Un
	Manilha de cimento 1,00

	133
	100
	Un
	Manilha de cimento 0,80

	134
	75
	pç
	Eucatex liso  branco 2,75x1,22x2,5mm

	135
	100
	pç
	Compensado de 10 mm 1,22x2,44

	136
	100
	Un
	Compensado Natural 1,22x2,44 15mm

	137
	150
	mt
	Mangueira trançada de 1/2x2mm"

	138
	200
	mt
	Mangueira trançada de 3/4x2mm"

	139
	200
	mt
	Mangueira trançada de 1/2mm"

	140
	30
	par
	Bota pvc branca cano longo, tamanho 37 a 44

	141
	100
	par
	Bota de Couro c/cadarço, tamanho 37 a 44

	142
	200
	pç
	Lâmina de serra

	143
	400
	kg
	Eletrodo 3,25 mm

	144
	400
	pç
	Disco de corte 7  com furoi 1/8

	145
	200
	pç
	Disco de desbastes 4,5 polegadas

	146
	200
	pç
	Disco de corte de madeira

	147
	50
	Un
	Cantoneira de Aço - 1.1/2 x 1/4 6m

	148
	50
	Un
	Cantoneira de Aço - 1.1/4 x 1/8 6m

	149
	200
	pç
	Disco de desbastes 7 polegadas

	150
	400
	kg
	Arame galvanizado nr 14

	151
	200
	pç
	Manilha de 600 mm


LOTE II - MATERIAL HIDRAULICO
	ITEM
	QTD.
	UN.
	DESCRIÇAO

	1
	500
	Un
	Tubo pvc esgoto 150mm, 6 metros de comp.

	2
	60
	Un
	Tubo pvc esgoto 200mm 6 metros de comp.

	3
	500
	Un
	Tubo pvc esgoto 100mm 6 metros de comp.

	4
	200
	Un
	Tubo pvc esgoto 050mm 6 metros de comp.

	5
	200
	Un
	Tubo pvc esgoto 040mm 6 metros de comp.

	6
	80
	Un
	Tubo pvc esgoto 075mm 6 metros de comp.

	7
	1000
	Un
	Tubo coletor de esgoto, na cor marrom, produzido com resina de PVC 6,3 rígido ou similar, com junta elástica integrada e parede maciça que atendam as normas da NBR 7637 da ABNT, diâmetro normal - DN 150mm, diâmetro externo de 160+0,40mm, com 6 metros de comprimento.

	8
	200
	Un
	Tubo pvc soldável 050mm 6 metros de comp.

	9
	600
	Un
	Tubo pvc soldável 032mm

	10
	800
	Un
	Tubo pvc soldável 025mm

	11
	800
	Un
	Tubo pvc soldável 020mm

	12
	100
	Un
	Curva pvc esgoto 90º 100mm

	13
	40
	Un
	Curva pvc esgoto 90º 150mm

	14
	50
	Un
	Curva pvc esgoto 90º 075mm

	15
	200
	Un
	Joelho pvc esgoto 90º 100mm

	16
	40
	Un
	Joelho pvc esgoto 150mm

	17
	80
	Un
	Joelho pvc esgoto 050mm

	18
	100
	Un
	Joelho pvc esgoto 040mm

	19
	20
	Un
	Joelho pvc esgoto 075mm

	20
	100
	Un
	Tê pvc esgoto 100mm

	21
	100
	Un
	Tê pvc esgoto 050mm

	22
	100
	Un
	Tê pvc esgoto 040mm

	23
	50
	Un
	Tê pvc esgoto 075mm

	24
	60
	Un
	Tê pvc soldável 050mm

	25
	200
	Un
	Tê pvc soldável 032mm

	26
	200
	Un
	Tê pvc soldável 040mm

	27
	300
	Un
	Tê pvc soldável 025mm

	28
	400
	Un
	Tê pvc soldável 020mm

	29
	20
	Un
	Registro esfera 050mm

	30
	40
	Un
	Bucha de redução pvc soldável 50x32mm

	31
	60
	Un
	Bucha de redução pvc soldável 32x25mm

	32
	100
	Un
	Bucha de redução pvc soldável 25x20mm

	33
	60
	Un
	Adaptador sold. curto 20x1/2”

	34
	60
	Un
	Adaptador sold. curto 25x3/4”

	35
	60
	Un
	Adaptador sold. curto 32X1”

	36
	40
	Un
	Adaptador sold. curto 50X1,1/2”

	37
	400
	Un
	Joelho pvc soldável 020mm

	38
	300
	Un
	Joelho pvc soldável 025mm

	39
	300
	Un
	Joelho pvc soldável 032mm

	40
	200
	Un
	Joelho pvc soldável 50mm

	41
	40
	Un
	Joelho pvc lr 25x1/2”

	42
	60
	Un
	Joelho pvc lr 32x3/4”

	43
	60
	Un
	Joelho pvc lr 32x1”

	44
	100
	Un
	Luva pvc lr 20x1/2”

	45
	100
	Un
	Luva pvc lr 25x3/4”

	46
	100
	Un
	Luva pvc lr 32x1”

	47
	100
	Un
	Curva pvc soldável 90º 020mm

	48
	100
	Un
	Curva pvc soldável 90º 025mm

	49
	100
	Un
	Curva pvc soldável 90º 032mm

	50
	60
	Un
	Curva pvc soldável 90º 050mm

	51
	80
	Un
	Engate branco 40cm

	52
	100
	Un
	Nipel pvc rosca 1/2”

	53
	100
	Un
	Nipel pvc rosca 3/4”

	54
	60
	Un
	Cap pvc soldável 020mm

	55
	60
	Un
	Cap pvc soldável 025mm

	56
	60
	Un
	Cap pvc soldável 032mm

	57
	60
	Un
	Plug pvc rosca 1/2”

	58
	60
	Un
	Plug pvc rosca 3/4”

	59
	100
	Un
	Torneira plástica jardim 1/2”

	60
	100
	Un
	Torneira plástica lavatório

	61
	100
	Un
	Fita vedarosca 18x50mts

	62
	200
	Un
	Adesivo plástico bisnaga 75gr

	63
	20
	Un
	Vaso sanitário branco louça

	64
	20
	Un
	Lavatório médio branco

	65
	200
	Un
	Válvula p/ lavatório plástica

	66
	200
	Un
	Válvula p/ pia plástica

	67
	60
	Un
	Válvula p/ pia americana metal 1,1/2”

	68
	30
	Un
	Pia mármore sintético 1,20m

	69
	100
	Un
	Tubo extensivo universal

	70
	30
	Un
	Torneira montana intercambeável

	71
	100
	Un
	Espude p/ vaso sanitário

	72
	50
	Un
	Assento sanitário macio

	73
	40
	Un
	Caixa sif. Grelha de alumínio 100x50mm

	74
	40
	Un
	Caixa sif. Grelha de alumínio 150x50mm

	75
	100
	Un
	Torneira plástica pia 1/2” alavanca

	76
	30
	Un
	Torneira plástica pia 3/4” cabinho

	77
	100
	Un
	Registro esfera 020mm

	78
	100
	Un
	Registro esfera 025mm

	79
	100
	Un
	Registro esfera 032mm

	80
	30
	Un
	Conjunto fechamento bóia p/ cx. acoplada

	81
	100
	Un
	Caixa descarga c/ tubo

	82
	90
	Un
	Vedante torneira pvc c/ borracha 3/4”

	83
	1000
	Sc
	Rejunte branco 1kg

	84
	200
	Un
	Torneira bóia 1/2”

	85
	50
	Un
	Torneira bóia 3/4”

	86
	120
	Un
	Vedante torneira pvc c/ borracha 1/2”

	87
	20
	Un
	Caixa d’água 5000 litros

	88
	20
	Un
	Caixa d’água 3000 litros

	89
	10
	Un
	Caixa d’água 2000 litros

	90
	50
	un
	Caixa d’água 1000 litros

	91
	100
	Un
	Caixa d’agua 500 litros

	92
	10
	Un
	Caixa d’água 10000 litros

	93
	200
	pç
	Luva pvc soldavel de 75 mm

	94
	200
	pç
	Luva pvc Soldavel de 20 mm

	95
	200
	pç
	Luva pvc soldavel de 25 mm

	96
	50
	Un
	Valvula de retenção esgoto 100mm

	97
	50
	Un
	Valvula de retenção de esgoto 150mm

	98
	200
	pç
	Luva pvc soldavel de 32 mm

	99
	20
	Un
	Bomba Dágua Centrifuga Periférica 1/2 Cv Xkm 60

	100
	20
	Un
	Bomba Dágua Periférica 1hp 60l/Min 220v

	101
	5
	Un
	Motor 3,0cv 2 Polos Trifásico 220/380v Aberto

	102
	800
	m
	Mangueira corrugada de 1/2

	103
	1000
	m
	Mangueira corrugada de 3/4

	104
	500
	m
	Mangueira corrugada de 1"

	105
	2000
	Un
	Parafuso

	106
	200
	Un
	Balde de 12 litros


LOTE III - MATERIAL DE PINTURA
	ITEM
	QTD.
	UN.
	DESCRIÇAO

	1
	400
	Sc
	Massa corrida 20kg

	2
	800
	Un
	Lixa d’água 100

	3
	400
	Un
	Lixa d’água 080

	4
	400
	Un
	Lixa d’água 120

	5
	400
	Un
	Lixa d’água 150

	6
	400
	Un
	Lixa ferro 040

	7
	400
	Un
	Lixa ferro 060

	8
	400
	Un
	Lixa ferro 050

	9
	400
	Un
	Lixa ferro 080

	10
	3000
	Un
	Lixa massa 080

	11
	3000
	Un
	Lixa massa 100

	12
	1000
	Un
	Lixa massa 060

	13
	440
	Un
	Trincha 319x1/2”

	14
	440
	Un
	Trincha 319x3/4”

	15
	440
	Un
	Trincha 319x3”

	16
	440
	Un
	Trincha 319x4”

	17
	400
	Un
	Trincha 319x1,1/2 ”

	18
	240
	Un
	Trincha 319x2,1/2”

	19
	240
	Un
	Trincha 319x1”

	20
	16
	Un
	Desempenadeira de aço dentada 12x25,5

	21
	16
	Un
	Desempenadeira de aço lisa 12x25,5

	22
	180
	Un
	Rolo de lã 15cm

	23
	180
	Un
	Rolo de lã 1423/23

	24
	4000
	Sc
	Cal comum 20kg

	25
	1000
	Sc
	Tinta em pó 2kg

	26
	1000
	Sc
	Cal especial 8kg com fixador

	27
	600
	Gl
	Tinta esmalte 3,6l

	28
	840
	La
	Tinta látex 18l

	29
	200
	Gl
	Aguarraz 5l

	30
	600
	Un
	Rolo de espuma 05cm

	31
	600
	Un
	Rolo de espuma 09cm

	32
	400
	Un
	Rolo de espuma 15cm

	33
	700
	Un
	Corante líquido 50ml

	34
	240
	Gl
	Tinta latex concreto 3,6l

	35
	500
	Un
	Tinta spray de 350ml

	36
	400
	la
	Tinta para piso 18l

	37
	200
	Un
	Tinta xadrez 500g

	38
	160
	Gl
	Thinner 5l

	39
	50
	Un
	Extensor p/ rolo de pintura 3m

	40
	500
	la
	Tinta latex acrilica 18 lt

	41
	200
	Un
	Fita Crepe Adesiva 24mm x 50M

	42
	400
	Un
	Fita Zebrada de Sinalização Preta e Amarelo 200 Metros

	43
	400
	la
	Massa acrilica


LOTE IV - MATERIAL ELÉTRICO
	ITEM
	QTD.
	UN.
	DESCRIÇAO

	1
	5
	UN.
	ALICATE AMPERIMETRO DIGITAL 

	2
	10
	UN.
	ALICATE UNIVERSAL 8

	3
	460
	UN.
	BASE PARA RELÊ

	4
	175
	UN.
	BOCAL DE LOUÇA E-27 COMUM

	5
	50
	UN.
	BOCAL DE LOUÇA E-40**

	6
	100
	UN.
	BOCAL RABICHO COM PROTEÇÃO

	7
	12
	UN.
	BOTINA DE ELASTICO  TAMANHOS A ESCOLHA

	8
	300
	UN.
	BRAÇO COMUM DE 1,0 MT GALVANIZADO

	9
	100
	UN.
	BRAÇO CURVO 2,0 MT POLEGADA 48 MM GALVANIZADO

	10
	50
	UN.
	BRAÇO CURVO 3,0 MT POLEGADA 48 MM  GALVANIZADO

	11
	20
	UN.
	CAIXA PADRÃO COELBA TRIFASICA

	12
	20
	UN.
	CAIXA PADRÃO COELBA MONOFASICA

	13
	10
	UN.
	CHAVE PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA 2X60 A

	14
	6
	UN.
	CINTO DE SEGURANÇA C/TALABARTE

	15
	600
	UN.
	CONECTOR PERFURANTE  1 MM A 10MM

	16
	100
	UN.
	CONECTOR PERFURANTE  PARA CABO 25 A 95 MM

	17
	2
	UN.
	ESCADA DE FIBRA EXTENSIVA 4. 20 X 7.20 MT

	18
	50
	UN.
	FITA ISOLANTE  A FUSÃO 19MMX 10M

	19
	100
	UN.
	FITA ISOLANTE PRETO 19MMX 20M

	20
	100
	UN.
	FITA ISOLANTE COLORIDA COM 19 MM X 5 MT Resistente à propagação de chamas, as Fitas Isolantes proporcionam segurança a seus usuários e o perfeito
funcionamento dos circuitos elétrico

	21
	25
	UN.
	GLOBO PLASTICO POLIPROPILENO 6X11

	22
	25
	UN.
	GLOBO PLASTICO POLIPROPILENO 15X30

	23
	150
	UN.
	LAMPADA VAPOR METALICA 150 E-27 OU E-40 CLARA (POR CRITÉRIO DE QUALIDADE NÃO SERÃO ACEITAS MARCAS DIFERENTES DAS QUE FORAM
CITADAS NOS ITENS 29,30,31 E32)

	24
	1600
	UN.
	LAMPADA VAPOR SODIO    70W  E-27 ( EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS TECNICAS BRASILEIRAS DE INMETRO E ENCE VIGENTE NA DATA DA LICITAÇÃO E TERÃO QUE SER SUBSTITUIDAS CASO A MARCA APRESENTADA PERCA A CERTIFICAÇÃO DURANTE A VIGENCIA DO CONTRATO)

	25
	250
	UN.
	LAMPADA VAPOR SODIO 150W  BOCAL E-27 OU E-40 ( EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS TECNICAS BRASILEIRAS DE INMETRO E ENCE VIGENTE NA DATA DA LICITAÇÃO E TERÃO QUE SER SUBSTITUIDAS CASO A MARCA APRESENTADA PERCA A CERTIFICAÇÃO DURANTE A VIGENCIA DO
CONTRATO)

	26
	200
	UN.
	LAMPADA VAPOR SODIO 250W E-40 ( EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS TECNICAS BRASILEIRAS DE INMETRO E ENCE VIGENTE NA DATA DA LICITAÇÃO E TERÃO QUE SER SUBSTITUIDAS CASO A MARCA APRESENTADA PERCA A CERTIFICAÇÃO DURANTE A VIGENCIA DO CONTRATO)

	27
	200
	UN.
	LAMPADA VAPOR SODIO 400W  ( EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS TECNICAS BRASILEIRAS DE INMETRO E ENCE VIGENTE NA DATA DA LICITAÇÃO E TERÃO QUE SER SUBSTITUIDAS CASO A MARCA APRESENTADA PERCA A CERTIFICAÇÃO DURANTE A VIGENCIA DO CONTRATO)

	28
	250
	UN.
	LAMPADA VAPOR METALICA 70 W ( POR CRITÉRIO DE QUALIDADE NÃO SERÃO ACEITAS MARCAS DIFERENTES DAS QUE FORAM CITADAS NOS ITENS 

	29
	250
	UN.
	LAMPADA VAPOR METALICO 250W ( POR CRITÉRIO DE QUALIDADE NÃO SERÃO ACEITAS MARCAS DIFERENTES DAS QUE FORAM CITADAS NOS ITENS
29,30,31 E32)

	30
	250
	UN.
	LAMPADA VAPOR METALICO 400W ( POR CRITÉRIO DE QUALIDADE NÃO SERÃO ACEITAS MARCAS DIFERENTES DAS QUE FORAM CITADAS NOS ITENS
29,30,31 E32)

	31
	150
	UN.
	LAMPADA DE LED ALTA POTENCIA BIVOLT 30W E-27 3000K OU 6500K COM
CERTIFICAÇÃO INMETRO VIGENTES.

	32
	150
	UN.
	LAMPADA DE LED ALTA POTENCIA BIVOLT 15W E-27 3000K OU 6500K COM
CERTIFICAÇÃO INMETRO VIGENTES.

	33
	150
	UN.
	LAMPADA DE LED ALTA POTENCIA BIVOLT 50W E-27, 3000K OU 6500K COM
CERTIFICAÇÃO INMETRO VIGENTES.

	34
	150
	UN.
	LAMPADA DE LED ALTA POTENCIA BIVOLT 50W E-40, 3000K OU 6500K COM
CERTIFICAÇÃO INMETRO VIGENTES.

	35
	400
	UN.
	LUMINARIA 200 W ABERTA E-27 COMUM

	36
	100
	UN.
	LUMINARIA 400 W ABERTA E-40 COMUM

	37
	12
	UN.
	LUVA ISOLANTE DE ALTA TENSÃO Classe 00

	38
	450
	UN.
	PARAFUSO MÁQ. 16 X 250 MM

	39
	100
	UN.
	PARAFUSO MÁQ. 16 X 300 MM

	40
	30
	UN.
	PROJETOR   E-40-P/LAMPADA  400W

	41
	30
	UN.
	RACK PESADO 1/1

	42
	200
	UN.
	REATOR VAPOR METALICO 150 W

	43
	200
	UN.
	REATOR VAPOR METALICO 250 W

	44
	200
	UN.
	REATOR VAPOR METALICO 400 W

	45
	600
	UN.
	REATOR VAPOR METALICO 70 W

	46
	1200
	UN.
	RELE FOTO FOTO ELETRICO 220 V

	47
	60
	UN.
	ROLDANA P/ RAQUE 72X72

	48
	25
	UN.
	ABRAÇADEIRA METAL TIPO U P/ TUBO ELETRODUTO 1/2

	49
	25
	UN.
	ABRAÇADEIRA METAL TIPO U P/ TUBO ELETRODUTO 3/4

	50
	25
	UN.
	ABRAÇADEIRA METAL TIPO U P/ TUBO ELETRODUTO 1”

	51
	25
	UN.
	ABRAÇADEIRA DE Nylon 2.50 x 100mm com 100 und branca

	52
	25
	UN.
	ABRAÇADEIRA DE Nylon 2.60 x 150mm com 100 und branca

	53
	25
	UN.
	ABRAÇADEIRA DE Nylon 4.8 x 250mm com 100 und branca

	54
	25
	UN.
	ADAPTADOR PARA TOMADA SOBREPOR 03 PINOS PADRÃO NOVO PARA O VELHO

	55
	25
	UN.
	ADAPTADOR PARA TOMADA SOBREPOR 03 PINOS PADRÃO VELHO PARA O
NOVO

	56
	25
	UN.
	ARRUELA DE ALUMÍNIO 3/4

	57
	25
	UN.
	ARRUELA DE ALUMÍNIO DE 1”

	58
	25
	UN.
	ARRUELA DE ALUMÍNIO DE 1.1/2”

	59
	25
	UN.
	ARRUELA DE ALUMÍNIO DE 2”

	60
	100
	UN.
	BOCAL SEM RABICHO

	61
	100
	UN.
	BOCAL ADAPTADOR E-27 X E-40

	62
	100
	UN.
	BOCAL ADAPTADOR E-40 X E-27

	63
	25
	UN.
	BUCHA DE ALUMÍNIO DE 3/4

	64
	25
	UN.
	BUCHA DE ALUMÍNIO DE 1”

	65
	25
	UN.
	BUCHA DE ALUMÍNIO DE 1.1/2”

	66
	25
	UN.
	BUCHA DE ALUMÍNIO DE 2”

	67
	30
	ROLO
	CABINHO FLEXÍVEL DE 1.5MM COM 100 M

	68
	30
	ROLO
	CABINHO FLEXÍVEL DE 2.5MM COM 100 M

	69
	30
	ROLO
	CABINHO FLEXÍVEL DE 4MM COM 100 M

	70
	100
	ROLO
	CABINHO FLEXÍVEL DE 6MM COM 100 M

	71
	10
	ROLO
	CABINHO FLEXÍVEL DE 10MM COM 100 M

	72
	10
	ROLO
	CABO FLEXIVEL 16MM 750V

	73
	5
	ROLO
	CABO FLEXIVEL 25MM 750V

	74
	10
	ROLO
	FIO FLEXÍVEL TORCIDO, 2X1.5 MM COM 100 MT

	75
	10
	ROLO
	FIO FLEXÍVEL TORCIDO, 2X2.5 MM COM 100 MT

	76
	10
	ROLO
	FIO FLEXÍVEL TORCIDO 2x4.0MM COM 100 M

	77
	5
	ROLO
	CORDAO PARALELO 2X2,5MM

	78
	10
	ROLO
	FIO SOLIDO 1.5 MM COM 100 M

	79
	10
	ROLO
	FIO SOLIDO 2.5 MM COM 100 M

	80
	10
	ROLO
	FIO SOLIDO 4.0 MM COM 100 M

	81
	10
	ROLO
	FIO SOLIDO 6.0 MM COM 100 M

	82
	5
	ROLO
	CABO PP 6 MM (2X6)

	83
	3
	ROLO
	CABO PP 6 MM (3X6)

	84
	7
	ROLO
	CABO PP 2.5 MM (3X2.5)

	85
	8
	ROLO
	CABO PP 2.5 MM (2X2.5)

	86
	5
	ROLO
	CABO PP 4.0 MM (2X4)

	87
	5
	ROLO
	CABO PP 4.0 MM (3X4)

	88
	8
	ROLO
	CABO PP 1.5 MM (2X1,5)

	89
	5
	ROLO
	CABO PLASTICHUMBO 2 X 1,5MM

	90
	5
	ROLO
	CABO PLASTICHUMBO 2 X 2,5MM

	91
	7
	ROLO
	CABO ALUMINIO MULTIPLEXADO  16 MM 2+1 0,6 1KV

	92
	8
	ROLO
	CABO ALUMINIO MULTIPLEXADO  16 MM 3+1 0,6 1KV

	93
	5
	ROLO
	CABO RIGIDO DE    6 MM PARA PADRÃO

	94
	5
	ROLO
	CABO RIGIDO DE 16 MM PARA PADRÃO

	95
	5
	UN.
	CAIXA DE DISTRIBUIÇÃO COM BARRAMENTO 100A PARA 24 DISJUNTORES

	96
	5
	UN.
	CAIXA DE DISTRIBUIÇÃO PVC PARA 20 DISJUNTORES

	97
	5
	UN.
	CAIXA DE DISTRIBUIÇÃO PVC PARA 01 DISJUNTOR MONOFASICO

	98
	5
	UN.
	CAIXA DE DISTRIBUIÇÃO PVC PARA 03 DISJUNTORES

	99
	5
	UN.
	CAIXA DE DISTRIBUIÇÃO PVC PARA 06 DISJUNTORES

	100
	50
	UN.
	CAIXA EM PVC 4X4 OCTAGONAL PARA LAJE

	101
	50
	UN.
	CAIXA EM PVC 4X2 DE EMBUTIR DE 1ª QUALIDADE

	102
	50
	UN.
	CAIXA VERSÁTIL COM UM DISJUNTOR PARA CONDICIONADOR DE AR

	103
	25
	UN.
	CAIXA DE PASSAGEM EM PVC 4X4

	104
	10
	UN.
	CAIXA EM PVC PARA ATERRAMENTO DE PADRÃO

	105
	25
	UN.
	CANALETA, EM PVC, 20X 10 MM 2,00 M

	106
	25
	UN.
	CANALETA, EM PVC, 40X 16 MM 2,00 M

	107
	10
	ROLO
	CONDUITE, CORRUGADO, FLEXÍVEL 25MM COR AMARELA ROLO DE 50 METROS

	108
	10
	ROLO
	CONDUITE, CORRUGADO, FLEXÍVEL 32MM  COR AMARELA ROLO DE 25 METROS

	109
	15
	UN.
	CONECTOR PARA HASTE 5/8

	110
	15
	UN.
	CONECTOR PARA HASTE 5/8 TIPO U SIMPLES

	111
	10
	UN.
	CURVA ELETRODUTO 1/2 90º

	112
	10
	UN.
	CURVA ELETRODUTO 3/4 90º

	113
	10
	UN.
	CURVA ELETRODUTO 3/4 180º

	114
	10
	UN.
	CURVA ELETRODUTO 1” 90º

	115
	10
	UN.
	CURVA ELETRODUTO 1” 180º

	116
	10
	UN.
	CURVA ELETRODUTO 1.1/2” 90º

	117
	10
	UN.
	CURVA ELETRODUTO 1.1/2” 180º

	118
	10
	UN.
	CURVA ELETRODUTO 2” 90º

	119
	20
	UN.
	DISJUNTOR 20A TRIFÁSICO

	120
	20
	UN.
	DISJUNTOR 32A TRIFÁSICO

	121
	20
	UN.
	DISJUNTOR 40A TRIFÁSICO

	122
	20
	UN.
	DISJUNTOR 50A TRIFÁSICO

	123
	20
	UN.
	DISJUNTOR 63A TRIFÁSICO

	124
	20
	UN.
	DISJUNTOR 70A TRIFÁSICO

	125
	20
	UN.
	DISJUNTOR 100A TRIFASICO PADRAO DIN

	126
	20
	UN.
	DISJUNTOR 125A TRIFASICO PADRAO DIN

	127
	20
	UN.
	DISJUNTOR 70A BIFASICO

	128
	20
	UN.
	DISJUNTOR 40A BIFASICO

	129
	20
	UN.
	DISJUNTOR 32A BIFASICO

	130
	20
	UN.
	DISJUNTOR 20A BIFASICO

	131
	20
	UN.
	DISJUNTOR 16A MONOFÁSICO

	132
	20
	UN.
	DISJUNTOR 20A MONOFÁSICO

	133
	20
	UN.
	DISJUNTOR 25A MONOFÁSICO

	134
	50
	UN.
	DISJUNTOR 32A MONOFÁSICO

	135
	30
	UN.
	DISJUNTOR 40A MONOFÁSICO

	136
	20
	UN.
	DISJUNTOR 50A MONOFÁSICO

	137
	20
	UN.
	DISJUNTOR  10A MONOFASICO

	138
	10
	UN.
	DISJUNTOR TRIPOLAR 125A CAIXA MOLDADA

	139
	10
	UN.
	DISJUNTOR TRIPOLAR 150A CAIXA MOLDADA

	140
	10
	UN.
	DISJUNTOR TRIPOLAR 250A CAIXA MOLDADA

	141
	10
	ROLO
	FIO FLEXÍVEL TORCIDO, 2X1 1,5 MM COM 100 M

	142
	20
	UN.
	Emenda para CONDUITE, CORRUGADO, FLEXÍVEL 3/4 COR AMARELA

	143
	100
	UN.
	FITA ISOLANTE PRETA COM 19 MM X 20 MT Resistente à propagação de chamas,

	144
	100
	UN.
	FITA ISOLANTE COLORIDA COM 19 MM X 10 MT Resistente à propagação de chamas NAS CORES AZUL, AMARELA, BRANCA, MARRON, VERDE, VERMELHO

	145
	100
	UN.
	FITA ISOLANTE AUTOFUSÃO ANTI-CHAMA, COR PRETA, ALTA ADERÊNCIA 19
MM X10M

	146
	100
	UN.
	GRAMPO ISOLANTE PARA FIO com 25 und

	147
	25
	UN.
	HASTE TERRA , EM COBRE ELETROLÍTICO, 2.40MX5/8

	148
	25
	UN.
	INTERRUPTOR EMBUTIR 01 TECLA COM TOMADA

	149
	25
	UN.
	INTERRUPTOR EMBUTIR 02 TECLA COM TOMADA

	150
	25
	UN.
	INTERRUPTOR EMBUTIR DE 01 TECLA

	151
	25
	UN.
	INTERRUPTOR EMBUTIR DE 02 TECLAS

	152
	25
	UN.
	INTERRUPTOR EMBUTIR DE 03 TECLAS

	153
	25
	UN.
	INTERRUPTOR SISTEMA X SOBREPOR 01 TECLA

	154
	25
	UN.
	INTERRUPTOR SISTEMA X SOBREPOR 02 TECLA

	155
	25
	UN.
	INTERRUPTOR SISTEMA X SOBREPOR 03  TECLA

	156
	25
	UN.
	INTERRUPTOR SOBREPOR 01 TECLA COM TOMADA

	157
	50
	UN.
	TOMADA SISTEMA X SOBREPOR 01 TOMADA 2P+T 10 A

	158
	50
	UN.
	TOMADA SISTEMA X SOBREPOR 01 TOMADA 2P+T 20 A

	159
	25
	UN.
	INTERRUPTOR EXTERNO REDONDO 1 TECLA

	160
	25
	UN.
	TOMADA EXTERNA REDONDA 2P+T 10 A

	161
	25
	UN.
	TOMADA EXTERNA REDONDA 2P+T 20 A

	162
	30
	UN.
	LUVA ELETRODUTO 1/2

	163
	30
	UN.
	LUVA ELETRODUTO 3/4

	164
	30
	UN.
	LUVA ELETRODUTO 1”

	165
	30
	UN.
	LUVA ELETRODUTO 1.1/2”

	166
	30
	UN.
	LUVA ELETRODUTO 2”

	167
	10
	CAIXA
	MANGUEIRA Luminosa de Led 36 LEDS COLORIDA CAIXA COM 50 METROS

	168
	25
	UN.
	NIPEL EM PVC DE ¾ PARA PADRÃO MONOFASICO

	169
	25
	UN.
	NIPEL EM PVC DE 1” PARA PADRÃO TRIFASICO

	170
	25
	UN.
	NIPEL EM PVC DE 11/2” PARA PADRÃO TRIFASICO

	171
	20
	UN.
	PLAFON FIXO EM PVC COM BOCAL DE LOUÇA E-27

	172
	25
	UN.
	PLACA CEGA 4/4 BRANCA

	173
	25
	UN.
	PLACA CEGA 4/2 BRANCA



4 - DO PAGAMENTO
A CONTRATADA deverá entregar nota fiscal/fatura, para fins de atesto ao fornecimento e para posterior liquidação e pagamento. 
O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da protocolização da nota fiscal/fatura. 
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente do CONTRATADO.



5 - DA ENTREGA
O fornecedor deverá entregar os itens licitados, após o recebimento da Ordem de Fornecimento expedida pelo setor de compras da Prefeitura Municipal de Araci/BA, onde constarão as especificações do produto; 
O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente e integralmente, após a verificação da conformidade do objeto com as especificações qualitativas e quantitativas e consequente aceitação;
A entrega do objeto será fiscalizada por funcionário responsável, o que não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade pelo fornecimento, notadamente nos aspectos de qualidade, prazo de validade do produto, estado de conservação, ou quaisquer outras alterações que venham interferir na qualidade do produto ofertado;
A Prefeitura Municipal de Araci - BA reserva-se o direito de não receber os serviços/produtos em desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo cancelar o contrato e aplicar sanções previstas no Edital;
As entregas deverão ser realizadas em até 24 horas do recebimento da ordem de fornecimento na sede ou zona rural no raio de até 60km nos locais pré-determinados pela secretaria e/ou em casos de urgências, havendo a necessidade, o fornecedor deverá de maneira imediata atender certas demandas desta exigência.

6 – DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Atender às solicitações nos prazos estipulados pela Administração;
Atender os requisitos celebrados em contrato;
Estar com o Alvará de Funcionamento em dias;
Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou de direito privado, que comprove(m) ter a(s) Empresa licitante, prestado fornecimentos de características semelhantes às do objeto da presente licitação;
Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste termo de referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de cinco dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;
A empresa deverá apresentar toda documentação de regularidade fiscal, qualificação técnica e qualificação econômica financeira, os mesmos deverão estar vigentes.

7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Transmitir à Contratada, as instruções necessárias à realização do fornecimento complementares a este Termo de Referência;
Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução do fornecimento, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução do fornecimento;
Efetuar os pagamentos devidos à Contratada nas condições estabelecidas;
Definir os locais da entrega dos produtos;
Fiscalizar a boa e fiel execução contratual;
Responsabilizar-se por comunicar imediatamente qualquer anormalidade verificada e todo acontecimento entendido como irregular, para que se adote as providências de regularização necessárias.

8 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Não transferir a outrem, no todo ou parte, o objeto;
Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega dos produtos e efetuá-la de acordo com as normas vigentes, do edital e seus anexos;
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto, em que se verificarem vícios de qualidade, defeitos ou incorreções ou mal preparo;
Manter durante toda a execução contratual as mesmas condições de habilitação;
Efetuar a entrega no prazo estipulado na Ordem de Fornecimento, e arcar com as despesas de transporte;
Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à contratante, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;
Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 
A Contratada deverá responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações constantes deste Termo de Referência, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, inclusive rescisão contratual;

9 – ASSUNTOS GERAIS
A Contratada guardará e fará com que seu pessoal guarde sigilo sobre dados, informações e documentos fornecidos pela Prefeitura ou obtidos em razão da execução do objeto contratado, sendo vedada toda e qualquer reprodução dos mesmos, durante a vigência do ajuste e mesmo após o seu término;
Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos ou elaborados pela Contratada durante a execução do objeto contratado serão de exclusiva propriedade da Prefeitura, não podendo ser utilizados, divulgados, reproduzidos ou veiculados, para qualquer fim, senão com a prévia e expressa autorização deste, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal, nos termos da legislação pátria vigente;
Se o objeto não for entregue conforme condições deste edital, o pagamento ficará suspenso até seu recebimento regular;
Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.










ANEXO 02
PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N.º PE040/2024
1.  	HABILITAÇÃO
1.1	EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO
Caso necessário, a empresa vencedora do Pregão deverá apresentar, imediatamente após o encerramento da disputa, os seguintes documentos comprobatórios de habilitação, sendo que tais documentos deverão ser encaminhados pelo e-mail: licitação.araci@gmail.com, com posterior encaminhamento do original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, por cópia não autenticada, mediante a exibição dos originais para conferência por parte do Pregoeiro ou através de exemplares publicados em órgão da Imprensa Oficial e com validade na data de realização da licitação, para a Prefeitura Municipal de Araci, na Praça Nossa Senhora da Conceição, n.º 04, CEP: 48.760-000, aos cuidados da Comissão de Licitação, observando o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da realização do pregão.
1.2   	DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
1.2.1 	Habilitação Jurídica
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
		b) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.
1.2.2.	Regularidade Fiscal
a) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede do proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, compreendendo os tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal;
c) Prova de regularidade para com a Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional;
d) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, expedida pelo órgão competente;
e) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, expedida pelo órgão competente;
e.1) No caso de municípios que mantêm Cadastro Mobiliário e Imobiliário separados, deverão ser apresentados os comprovantes referentes a cada um dos cadastros;
f) Certificado de Regularidade de Situação com o FGTS (CRS/FGTS);
g) Alvará de Localização e Funcionamento;
h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943. (Inciso incluído pela Lei 12.440, de 2011). www.tst.gov.br
1.2.2.2. Declaração, assinada por representante legal da proponente, de que:
a) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou municipal, conforme modelo do anexo 6;
b) Não há superveniência de fato impeditiva para a habilitação da proponente, sob as penas cabíveis, nos termos do Art. 32 da Lei n.º 14.133/93, conforme modelo do Anexo 7;
c) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 de 27/10/99), conforme modelo do Anexo 8;
d) Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal – Art. 9º inciso III da Lei 14.133/93 e Art. 8º, do Decreto Municipal n.º 6615, conforme Anexo 11.  
1.2.3.	Qualificação Econômico-Financeira
a) Certidão negativa falência e concordata, recuperação judicial expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, contendo expresso na própria certidão o prazo de sua validade.
a.1) Para as empresas que optarem de participar através de filial, deverá também ser apresentada certidão negativa para com o cartório/comarca onde se encontra instalada a filial.
a.2) Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos pelo prazo de 60 (sessenta) dias de sua emissão.
1.3. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda em cópia simples, a ser autenticada pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio, mediante conferência com os originais, não sendo aceito qualquer documento em papel termo sensível (Fac-símile). As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis.
1.4. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento.
1.5.  	A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação. 
1.6. 	Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e respectivo referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. Caso o licitante seja a Matriz e a executora dos serviços seja a filial, os documentos referentes à habilitação deverão ser apresentados em nome de ambas, simultaneamente.
1.7.	Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60 (sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento das propostas. 
1.8. 	Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
1.9. 	A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 14.133/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

ANEXO 03
PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N.º PE040/2024
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)
Apresentamos nossa proposta para fornecimento objeto da presente licitação Pregão, na Forma Eletrônica n.º PE040/2024 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos.
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:
	NOME DA EMPRESA:				CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL:
	REPRESENTANTE e CARGO:			CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 
	ENDEREÇO e TELEFONE:			AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA
PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)
Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01 do Edital.
PROPOSTA: R$ (Por extenso)
	  CONDIÇÕES GERAIS
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.
PRAZO DE GARANTIA
A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os Lotes de no mínimo, a contar do recebimento definitivo do objeto pela Contratante.
LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital.
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão.
LOCAL E DATA
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA
OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ DECISÃO.
ANEXO 04
TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA
 BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL
	Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica)

	Razão Social:
	

	Ramo de Atividade:
	

	Endereço:
	

	Complemento: 
	
	Bairro: 
	

	Cidade: 
	
	UF: 
	

	CEP: 
	
	CNPJ:
	

	Telefone Comercial:
	
	Inscrição Estadual:
	

	Representante Legal:
	
	RG: 
	

	E-mail: 
	
	CPF:
	

	Telefone Celular:
	

	Whatsapp:
	

	Resp. Financeiro:
	

	E-mail Financeiro:
	
	Telefone:
	

	E-mail para informativo de edital

	ME/EPP:    (   )  SIM     (   ) Não



1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.
2. São responsabilidades do Licitante:
i.	Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha a participar;
ii.	Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento;
iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo III.I
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 


4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento.
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida.


Local e data: _________________________________________________________________




__________________________________________________________________ (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)




OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS).




















ANEXO 4.1

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA 
BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 
INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 

	Razão Social do Licitante:
	

	CNPJ/CPF:
	

	Operadores

	1
	Nome:
	

	
	CPF: 
	
	Função:
	

	
	Telefone:
	
	Celular:
	

	
	Fax:
	
	E-mail:
	

	
	Whatsapp
	
	
	

	2
	Nome:
	

	
	CPF:
	
	Função:
	

	
	Telefone:
	
	Celular:
	

	
	Fax:
	
	E-mail:
	

	
	Whatsapp
	

	3
	Nome:
	

	
	CPF:
	
	Função:
	

	
	Telefone:
	
	Celular:
	

	
	Fax:
	
	E-mail:
	

	
	Whatsapp
	
	
	



O Licitante reconhece que:

i.	A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido;
ii.	O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;
iii.	A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso; 
iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.  

Local e data:  __________________________________________________________________


(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

ANEXO 05
CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 
– SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema de aquisição:

· 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após a adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de preços:

· 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação – com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil.

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no respectivo lote cancelado. 
DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da  BLL – Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as regras usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR 

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos.

Local e data: ________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________
(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS).

ANEXO 06

PREGÃO ELETRÔNICO N.º PE040/2024

DECLARAÇÃO
(Nome da Empresa)
CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, sediada.

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico n.º PE040/2024 instaurada pela Prefeitura Municipal de Araci, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)


OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.



ANEXO 07

PREGÃO ELETRÔNICO N.º PE040/2024

DECLARAÇÃO
(Nome da Empresa)

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, sediada

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.



ANEXO 08

PREGÃO ELETRÔNICO N.º PE040/2024

DECLARAÇÃO
(Nome da Empresa)

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, sediada

(Endereço Completo)
Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n.º 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso VI ao art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/21.
(Local e Data)
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)
OBS. 
1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.
2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.




ANEXO 09

PREGÃO ELETRÔNICO N.º PE040/2024

DECLARAÇÃO


Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser ME ou EPP)
(Nome da empresa), CNPJ / MF n.º , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão, que estou (amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto na LC 123/2006


_________________________________________________________________________
Local e data



________________________________________________________________________
Nome e n.º da cédula de identidade do declarante



ANEXO 10

PREGÃO ELETRÔNICO N.º PE040/2024



DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE


Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão...............................da Prefeitura Municipal de Araci, que a empresa............................................................tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei. 

Local e data:

Assinatura e carimbo da empresa:



ANEXO 11

PREGÃO ELETRÔNICO N.º PE040/2024

DECLARAÇÃO
(Razão Social)  ___________________________________________________________________
CNPJ/MF Nº ______________________________________________________________
 Sediada_______________________________________________________
(Endereço Completo)
Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade Pregão Eletrônico n.º PE040/2024, instaurada pelo Município de Araci, não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal.
Por ser verdade, firmamos o presente.
Data _______
Local________________
Nome do declarante _________________
RG____________________
CPF___________________
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.

ANEXO 12

MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO

Nº____/2024

Pelo presente Termo de Contrato de fornecimento, que entre si celebram a _________________ Municipal de Araci, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº _____________/_____-___, com sede à ___________________, nº ___, nesta cidade, neste ato representado por seu(ua) ____________ Municipal o(a) Sr(ª). __________________________, doravante denominado CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa ______________________________, C.N.P.J. sob nº _______________________, situada à _____________________, nº ______, ____________, ______________ – __________, CEP ______________, neste ato representada pelo senhor(a) ___________________________, CPF sob nº ___________________ e RG sob nº ____________________, denominando-se a partir de agora, simplesmente, CONTRATADA, na melhor forma do direito, mediante às cláusulas e condições seguinte, acordam:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL
O presente contrato tem como fundamento legal o processo de licitação, modalidade Pregão Eletrônico, tombado na Prefeitura Municipal de Araci sob n.º PE040 / 2024, pelo qual foi escolhida a proposta apresentada pela CONTRATADA, tendo sido observadas as disposições contidas no Decreto Federal n.º 10.024/19, e, na Lei Federal n.º 14.133/21 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
Constitui o objeto do presente termo, a contratação de empresa do ramo pertinente, para fornecimento de materiais de construção e correlatos, visando atender as demandas da Prefeitura Municipal, constante em LOTES, nos termos do Pregão Eletrônico n.º PE040 / 2024, e obedecerá ao cronograma tipificado pela secretaria abaixo discriminada.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:
As despesas decorrentes deste instrumento de Contrato, correrão por conta da Lei Orçamentária da Prefeitura Municipal de Araci, à conta das seguintes programações:

Órgão/Unidade:

Projeto/Atividade:

Elemento de Despesa:


 CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO:
O presente contrato tem o seu valor estipulado em R$ ________________ (______________________), a ser pago pelo CONTRATANTE, após o fornecimento devidamente atestado pela secretaria solicitante.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA:
A contratação será celebrada com vigência de __ (_______) ___ a partir da data da assinatura do presente termo, podendo ser prorrogado sucessivamente, em consonância com o que preconiza o art. 107 da lei federal n.º 14.133/21.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
São obrigações decorrentes do presente Contrato:

I – DA CONTRATADA:

a) Prestar o(s) fornecimento(s) descrito(s) na Cláusula Segunda, de acordo com a proposta apresentada no ANEXO I e no Termo de Referência do pregão eletrônico n.° PE040/2024;
b) Responder, pelos vícios e defeitos ocultos dos produtos;
c) Receber o preço estipulado na Cláusula Quarta;
d) Dar total condição aos prepostos da secretaria de manter fiscalização sobre os serviços, como definido no item X do edital de convocação do pregão eletrônico n.° PE040/2024.
e) Nos termos do quanto decidido no julgamento do Recurso Extraordinário com Repercussão Geral nº 1.293.453 e da Ação Civil Originária nº 2897 pelo Supremo Tribunal Federal, salvo os fornecedores optantes pelo regime de tributação Simples Nacional, os prestadores de serviços e fornecedores de bens, ao emitir as notas fiscais, faturas, boletos bancários ou quaisquer outros documentos de cobrança dos bens ou serviços, mesmo os que contenham código de barra, deverão informar o valor bruto do preço cobrado, com o destaque do Imposto de Renda a ser retido, nos termos do art. 11, da IN da RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012 – anexo I, e o seu pagamento ser efetuado pelo valor líquido deduzido das respectivas retenções, cabendo a responsabilidade pelo recolhimento destas ao órgão ou à entidade adquirente do bem ou tomador dos serviços.

II – DO CONTRATANTE:

a) Pagar as despesas inerentes ao Contrato no valor, condições e situações estipuladas na Cláusula Quarta;

b) Receber o(s) bem(s) ou serviço descrito(s) na Cláusula Segunda.
§ 1º - É obrigação comum o cumprimento dos prazos avançados neste instrumento.

§ 2º - Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de contestar, sem qualquer ônus, o material que não corresponda às características descritas na proposta apresentada pela CONTRATADA.

[bookmark: _Hlk130307264]Parágrafo Único – O servidor responsável pela fiscalização deste contrato será: Maria da Glória Santos Firmo – CPF: 410.514.085-04, Vaneide Firmo Oliveira – CPF: 620.825.075-72, Karilene Bispo de Oliveira Miranda – CPF: 014.307.515-25 e Maria José Oliveira dos Santos – CPF: 040.967.235-17.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES: 

O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas neste contrato sujeitará a CONTRATADA às sanções prevista nos arts. 156 e 157 da Lei n.º 14.133/21 e suas derivadas, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo.

§ 1º - A inexecução, parcial ou total do contrato ensejará a suspensão ou a imposição da declaração de idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Araci e multa, de acordo com a gravidade da infração;

§ 2º - A multa será graduada de acordo com a gravidade da infração nos seguintes limites máximos;

I – 0,3% (três décimos por cento), ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do serviço não realizado;

II – 0,7% ( sete décimos por cento), sobre o valor da parte do serviço não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.

§ 3º - A administração se reserva ao direito de descontar do pagamento devido à CONTRATADA o valor de qualquer multa porventura imposta em virtude do descumprimento das condições ora estipuladas.

      § 4º - As multas previstas nesta cláusula não tem caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá o(a) CONTRATADO(A), da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.


CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO E DA ALTERAÇÃO:

A rescisão deste termo estará sujeita às regras estabelecidas nos Artigos 124 a 139 da Lei n.º 14.133/21, dando-lhe causa, em especial:

I – a inadimplência de uma das partes ao pactuado neste termo, de tal forma que não subsista condições para a continuidade do mesmo;

Parágrafo Único - As partes poderão, também, alterar esse instrumento de Contrato, através de Termo de Aditivo a ele, onde se observem as regras previstas na Legislação Contratual específica sobre o assunto, assim como prorroga-lo quando do seu vencimento além da alteração de 25% pelas mesmas condições a critério da contratante de acordo a lei n.º 14.133/21.

CLÁUSULA NONA – DO FORO:

Fica eleito o foro do Município de Araci, em detrimento de qualquer outro por mais privilégio que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato.

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem às partes o presente Termo de Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença de 02 (duas) testemunhas.

Araci - Bahia, __ de ________ de 2024.


_________________________________________
_______________ MUNICIPAL DE ARACI
___________________ - ________________
CONTRATANTE

________________________________________
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome:____________________________    Nome:______________________________
RG:                                  RG:

ANEXO 13
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º XXX/2024


Aos xx dias do mês de xxxxxxxx do ano de 2024, na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Araci, CNPJ 14.232.086/0001-92 com sede na Rua José Tibúrcio, n.º 727, Centro, em face do Pregão Eletrônico n.º PE040/2024, resolve registrar o(s) preço(s) da(s) empresa(s) abaixo indicada(s) para fornecimento de materiais de construção e correlatos, doravante denominada(s) FORNECEDORA(S), sujeitando-se as partes às determinações da Lei Federal 14.133 de 01 de abril de 2021, do Decreto Federal n.º 11.462 de 31 de março de 2023, e, Decreto n.º 0762 de 28 de julho de 2022 e sendo observadas as bases e os fornecimentos indicados nesta Ata.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1 - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a eventual fornecimento de materiais de construção e correlatos, visando atender as demandas da Prefeitura Municipal, sendo os quantitativos estimados e os itens a serem registrados os constantes no lote único do Anexo I, Termo de Referência, do Edital do Pregão Eletrônico n.º PE040/2024.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DO PAGAMENTO
2.1 - A PREFEITURA DE ARACI pagará à(s) FORNECEDORA(S) o valor unitário registrado por item, multiplicado pela quantidade solicitada e após recebimento definitivo, que constará da nota de empenho.

2.2 - O pagamento será efetuado conforme o disposto no item XI do Edital de Pregão Eletrônico n.º PE040/2024.

2.3 - Estão incluídos no preço unitário todos os impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transporte, as quais correrão por conta da(s) FORNECEDORA(S).

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3 - As despesas decorrentes da prestação dos serviços, correrão à conta da ação orçamentária abaixo:

Elemento de Despesa: 33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO
                                               
CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA
4 - A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, a contar da sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, conforme disposto no art. 84 da lei federal n.º 14.133/2021.
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA(S) FORNECEDORA(S)
5.1 - Entregar os materiais de acordo com as especificações constantes do Anexo I (Termo de Referência) do Edital do Pregão Eletrônico n.º PE040/2024 e em consonância com a proposta apresentada no setor de licitações da Prefeitura de Araci, no horário das 8:00 às 14:00 horas, sem custo adicional, no prazo máximo de 24 (Vinte e quatro) horas, contados da ciência da emissão da nota de empenho.

5.2 - Fazer acompanhar, quando da entrega dos serviços, a respectiva nota fiscal, na qual deve haver referência ao processo licitatório e a respectiva nota de empenho da despesa, na qual deverá constar o objeto da presente ata com seus valores correspondentes.

5.3 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, as partes do objeto desta ata em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação para tal;

5.4 - Quando necessária a saída do material a ser reparado ou substituído na sede da(s) FORNECEDORA(S), as mesmas ficarão obrigadas a providenciar a retirada e devolução do mesmo sem qualquer custo adicional para a PREFEITURA DE ARACI;

5.5 - Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a PREFEITURA DE ARACI ou a terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos prepostos, se for o caso, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

5.6 - Manter, durante a vigência do Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas na licitação do Pregão Eletrônico n.º PE040/2024.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACI
6.1 - Promover a fiscalização dos materiais objeto desta Ata, quanto ao aspecto quantitativo e qualitativo, a serem fornecidos e entregues pela(s) FORNECEDORA(S).

6.2 - Registrar os defeitos, falhas e/ou imperfeições, detectadas e imediatamente comunicar à(s) FORNECEDORA(S).
6.3 - Prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela(s) FORNECEDORA(S).

6.4 - Remeter à(s) FORNECEDORA(S) a nota de empenho via E-mail ou através de correspondência com ou sem AR.

6.5 - Conduzir eventuais procedimentos administrativos de negociação de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades por descumprimento ao pactuado neste termo.

6.6 - Consultar a(s) FORNECEDORA(S) quanto ao interesse na execução do objeto registrado nesta Ata a outro(s) órgão(s) da Administração Pública que externe(m) a intenção de utilizar a presente Ata de Registro de Preços.

6.7 - Efetuar pagamento à(s) FORNECEDORA(S) de acordo com a forma e prazo estabelecidos na Cláusula Segunda deste instrumento.

6.8 - Fornecer atestado(s) de capacidade técnica, quando solicitado, desde que atendidas às obrigações contratuais.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
7.1 – A(s) FORNECEDORA(S) poderão ter seus registros cancelados quando:
	7.1.1 - Por iniciativa da Administração, quando:

7.1.1.1 - Não cumprirem as exigências do edital de licitação do Pregão Eletrônico n.º PE040/2024 e as condições da presente Ata de Registro de Preços;

7.1.1.2 - Recusarem-se a não assinar a ata de registro de preço, quando for o caso, no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração;

7.1.1.3 - Derem causa à rescisão administrativa decorrente desta Ata de Registro de Preços;

7.1.1.4 - Não ficarem mantidas as condições de habilitação e compatibilidade;

7.1.1.5 - Não aceitarem a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação, face as razões de interesse público, devidamente justificados.

7.1.2 - Por iniciativa da(s) própria(s) FORNECEDORA(S), quando mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de Preços, em função de fato superveniente, aceito pela Administração, que comprovadamente venha a comprometer a execução desta Ata.
7.1.3 - O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado nos autos do Processo n.º 292/2024, com decisão fundamentada da autoridade superior.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES
8.1 - Na hipótese de se verificar atraso no fornecimento, objeto desta Ata de Registro de Preços ou na sua substituição, quando o serviço ocorrer fora das especificações e/ou condições predeterminadas, ficará(ão) a(s) FORNECEDORA(S) sujeita(s), garantida a prévia e ampla defesa em regular processo administrativo, às penalidades constantes no item XV (DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO) do Edital de Pregão Eletrônico n.º PE040/2024.

8.2 - Poderão ser aplicadas, ainda, as demais cominações previstas na lei 14.133/21.

CLÁUSULA NONA - DO FORO
9 - Fica eleito o Foro da Comarca de Araci, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente Ata de Registro de Preços, que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, como renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver mudança de domicílio de qualquer das partes.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1 - São partes integrantes da presente Ata, independentemente de sua transcrição, o edital do Pregão Eletrônico n.º PE040/2024 e a(s) proposta(s) da(s) FORNECEDORA(S).

10.2 - A existência da presente Ata de Registro de Preços não obriga a Prefeitura de Araci a firmar futuras solicitações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO
11.1 – O responsável pela fiel execução do contrato proveniente desta Ata de Registro de Preço será: Maria da Glória Santos Firmo – CPF: 410.514.085-04, Vaneide Firmo Oliveira – CPF: 620.825.075-72, Karilene Bispo de Oliveira Miranda – CPF: 014.307.515-25 e Maria José Oliveira dos Santos – CPF: 040.967.235-17.

E, por estarem justos e acordados, assinam a presente Ata de Registro de Preços em 02 (Duas) vias de igual teor e forma, que vai subscrito pelo MUNICÍPIO DE ARACI e pela(s) FORNECEDORA(S), para que este documento produza todos os efeitos legais e jurídicos.

Araci (BA), ___ de __________de 2024.
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